
Discurso de despedida do Conselheiro Fernando Correia 
da Presidência do Tribunal de Contas 

Mi_nhas senhoras, meus senhores 

H á um ano assumi, peJa segunda vez, o honro­
so cargo de Presideme desta Cone de Con­
ms. Não preciso mencionar a alegria que semi 

naquela ocasião. Além de óbvia, muitos que hoje es­
tão aqui testemunharam minha emoção naquele ato. 

Considero oportuno recordar. porém, que em meu 
discurso de posse. além de agradecer àqueles que con­
liavam a mim tão alta mvcsudura, senti a necessidade 
de destacar as pesadas preocupações com o nosso Pafs 
na quadra adversa que eslávamos vivendo. 

Destacava naquela oponunitlade a grave situação 
do povo brasileiro, conduzido por uma polftica eco­
nômica que submete os seus mais elevados interesses 
aos desígnios do sistema fínance1ro internacional. 

Pois, minhas senhoras, meus senhores, passados 
estes 12 meses. é doloroso ter que registrar que não 
apenas persistem as razões para todas aquelas nossas 
apreensões. como também não é difícil afirmar, sem 
medo de errar, que de lá para cá alguns dos nossos 
mais graves problemas ru.é se agravaram, e que umas 
tantas das nossas mais reconhecidas potencialidades 
foram ou c::.tão sendo diminuídru.. 

Retomo as palavras do economista c profcl:>sor 
Luciano Coutinho, segundo as quais o Brasil c outros 
países em seu estágio de desenvolvimento passam por 
grave regressão. "Nós saímos - disse ele- da catcgo­
na de pafses em desenvolvimemo, t.la condição de 
nação indcpendeme, e passamos a ser classificados 
como mercados emergentes". 

Eis um falo sobre o qual prccis<unos rclletir com 
profundidade. Na ordem econômica globalmente im­
posta, à qual o Governo Brasileiro tão denmladamcn­
te empenha-se, em nos inserir e adaptar. não existem 
nações e sim mercados. Não existem cidadãos c sim 
consumidores. Eventualmente, até, produtores, ou in­
divíduos integrados à estrutura produtiva, mas nunca 
cidadãos, seres humanos conscientes dos seus direi­
tos e deveres, homens e mulberes dispostos a agir ra­
cionalmente e interferir para que o estar no mundo 
seja a construção de uma convivência fraterna, onde 
todos possam valer pelo que são c não pelo que têm. 

Onde ter não seja a razão de ser. Onde verbos mais 
usados sejam repartir c compartilhar. 

Reduzir o homem a suas relações econômicas é 
crime de lesa humanidade. E. aqui, abro parêntese~ 
para citar o Primeiro-Ministro francês, Leonel J ospi11 
que. em artigo publicado nos principais jornais da 
Europa. em novembro último. a(irmou: "Recusamos 
a sociedade de mercado, pois. se o mercado produz 
riquezas, não produz solidariedade. nem valores. nem 
projeto. Porque a sociedade não se resume à troca de 
mercadorias, o mercado não pode ser único anjma­
dor". 

Atentem. meus amigos. para o sc.nüdo profundo 
desta frase, sobretudo para este alena feito por perso­
nagem tão ltnponantc na cena polftica contemporâ­
ne~. como é o sr. LeonelJospin. A sociedade- nos 
di L ele- não pode ter o mercado como seu único ·'àlli­
mador". Disse isso escolhent.lo as palavras com enor­
me sabedoria. ·'Animador", como se pode ver no Au­
rého. é palavra origmána do vocábulo latino ''anima··, 
do qual úcnvou a palavra ponugucsa "alma". Em ou­
tras palavras: não devemos permitir que transformem 
a alma tias sociedades na amhíção pela acumulação, a 
selvageria úa husca do lucro a qualquer preço. 

Não podemos permiúr que a complexidade da vida 
seJa rcúuzida a um dos seus ac;pectos. A dimen~ão 
econômica - a forma como a sociedade organiza a 
produção c a distribuição de mercadorias - é lmpor­
Lmlle, mas não passa de parcela do amálgama que com­
põe a existência humana sobre a terra. Minha geração 
aprentlçu em casa, c esse apn:mdizado foi reforçado 
nos banco1-. escolares. quç antes de ser uma economia 
(agrícola ou rural) o Brasil é uma nação. E esta cons­
ciência de na~ão foi construfda numa longa trajetória, 
iniciaúa já no primeiro século tlcpo1s do descobrimen­
tO. quando movimentos nalivistas eclodiram em vá­
rias partes Llo Pafs. mais ínlensamenle aqui em Per­
nambuco. 

É imensa a lista dos heróis da nação brasileira. 
Homens que lutaram a vida inteira, vários levados a 
mlrtfrios terríveis, determinados a fazer deste territó­
rio conlinental e desta gente uma nação soberana. 
Rct.luzir tudo 1sso à condição modernosa de •·merca-
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do emergente·· é wn desrcspctln à mcm6na de nossos 
heróis c uma agressão ao pa-;sallo dL' lutas de nosso 
pnvn. 

E é precisamente ll>~O que tem stdn letto. minhas 
senhoras, meus senhores. A polftica e~.:oHômtca em 
curso, a pretexto de levar o Brasil ao prime1ru mun­

do, como prometia Fernando Collor. o Presidente que 
inaugurou a onda neohberal no Brastl. desemprega a 
Jl()S),íl rorça de trabalho, desmonta as agências do Es­
tado encarregadas de minimitar a~ dc'>tgualdades re­
gton;us c sociais. desnacwnaltza m)~sa economia. 
dilapida o patrimônio público em pnvattlações ques­
tionáveis. enfim. enfraquece a nação c lavorece une­
ressco,; alhc1os aos do nosso povo. 

Quem diz tsso nem é mms a Oposição ao atual 
governo. Atente-se. por exemplo, pnra o Relatório c 
Purccer Pr6vio sohre as Contas uo Governo da Repú­
blica. rclalivo ao ano th: 1998, da lavra tlo Mlmstro­
Rclator Bt:nlo José Bugann, do Tribunal de Comas 
da Un1ão. que aliança com toda~ as letra!>: 

"O combare á injlaçlio ap0101He hasicamenre 
rw mbremlori-:.ação caml>wl e Til/ prati('(l de eleva­
das taxas de juros. o que pml'twou a rereuüo awal­
meme em curso. sendo o de\·emptt'go rmw elas .mas 
(lrinnpws cmzseqflênrws ". E vat além o ministro da 
nossa maior Corw d!! Contas ;w examinar o estado 
geral das linanças públicas brasileiras: 

"O país passou a apresenrm dt!jicrrs romerriais 
suteuiros: de .wperm'ilâria em/99.:1. em 10.5 bilhões 
de dólares. a balança comuna/, tonwu-se dejicirá­
ria ('111 1995, 1996. 1997 e 1998. em J, 4, 5. 6. 8. 4 e 
6. 4/nllliief de dtílares, respectimmente ". 

Em relação ao comportamento do Produto tmcr­
Jh> Bruto, a11mla o Illinistro Bcnt< Bugarin em seu 
pare~er que "v produto interno bmro aprrlf'll/011 w­
\(/1 de crescimemo declinrmte.,·: 11 PIB real aesceu 
..J,2lJr. em 1995. 2,8% em 1996, 3,7% 1'111 11)97 e 0,15o/c 
1!111 1998". 

D~plora. ainda, a polftica de turos altos, citando: 
"As taxas de juros reai.1· 1/Wilfn·ermn-.\e em paUl­

mares elemdúsimos: os juros bâsims- m·er!Selic -. 
por e templo, sempre esriw:ramal'illut de 2Vo/r ao ano 
em 1997 e 1998. percentuais e.11es lnm Jltperiores às 
uuas de injlaçcio ··. 

No que se refere ao componamcnw úa dívida pú­
bhca, o Parecer sobre as conta~ da União exprime um 
v;uicfnio contundcnl!!. Atentem para o que é dito: . 

"A dMda p1íblica mobilióriafedeml em poder do 
me muJo saltou de 61 bilhúeJ de rews e111 junho de 
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199.J para 323.9 /Jilhões de reais em de-:.embro de 
1998, o lJIIe representa 11111 acré.,·c:imo da ordem de 
430C'/, .. 

Por lim. para cncl!rrar esta Já longa embora inror­
matíva cllaçlo, chamo a atenção Jo!) scnhorel> para 
outra Cl1nscqüênc1a perversa dcMa polfuca, expressa 
em documcnlo de creJibilidadc tão cloqücnLC: 

"O mlllll'tllo do desemprego em 1998, de 7.6'lr, é 
o mmor de Jde 1984. Este índice repre.1·ema também 
.1al1o expre.\'SI\'O em rela('ã'' ti medw lenjtcada em 
/1)97. que jor de 5,66C7r ". 

Como se nãu ha~tassc wndenaçào tilo veememe 
da pnlítt<.:a c~onômica em vtgor no Pais. por ter sido 
fcitll pl,r u111a in&tância técnica conw o TCU. come­

çam a se avolumar questionamento~ unundos inclusi­
ve dos organismos imemaciomú.s que. ao f1111 c ao 
cabo. são cx:uamcnle os gendarme:-. t1Hcrnaciona1s en­
carregados de ohrigar os pa fscs a adotar medidas como 
as que tantos males nos têm cau~ado 

Estudo~ realitados por técnico!. a scrviçc do Ban­
co Imcrnamcnc.ano de Desenvolvunl!nto- BID. con­
lirmJdo~ pelo Banco Mundial - BIRD. demon<.tram 
que a C(111Ll'lltração de renda nu Bras1l pa...,suu a ser a 
segunda pior d11 mundo. ~endu superada apenas pela 
Rcpúhh~.-a Afncana de Serra Leoa No Brastl. os 10~ 
mtus rico~ controlam 50%- da renJa nacional. caben­
do I {)l!, ao11 5()11.. ma1s pohrcs. 

M 1 nhas senhoras. meus senhores 
E.o;,tc quadro nacwnal, rcsultalllc t!e mcdtdas ado­

tadas pelo Governo l.la União. atr:lvó, de let~ apro\ a­
da~ por sua m.únria congrcssual ~- pnnupa.lmcmc. 
através de med1d,1s provisón<LS. além d,t soma de ma­
les qul acabei de relatar tem ainda produndo outros 
c!'~llm.lkvastatlores para os Estados c os Muntcipws. 
partícipes. t.mto quanto a União. do Governo da Na­
ç:lo. 

Sabem o~ senhores quanto o prim.:ípio redcralivo 
tem sidolll1i1\tenlemcntc violentado nos úlumos anos. 
Ignora-se -ou linge-se tgnorar- que a autonomta de 
E:.tadns c Municípios é uma emanação conslltUclnnal 
c fa1 p.1rte da cultura política bra!itlcira A .mt< ridade 
dos seu:-. gestores é conferida pelo voto popular. nada 
sohr~ da p1lUe se sobrepor. uma \'I!/ que não há hie­
rarquia t.:lllre ill> cl>fcras da admtntstração. são, todas 
das. Independentes c harmõmcas. E tudo tsso está fun­
damemado em chíusula pétrca da nossa Carta Magna. 

Apesar disso, insiste o Governo da União em re­
duzir !oieu papel de agc11tes poliLicm., limitando sua ação 
e deles extgindo apenas que se cmpeuhcm na constru-



ção do equilíbrio das comas públicas rederais, arcan­
do com o ônus por uéficits pelos quais não são res­
ponsáveis. 

Observe-se, por exemplo, o caso do Estado de 
Pernambuco que, no período de 1995 a 1998, teve 
uma perda de recursos para a União no montante de 
458,8 milhões de reais, decorrentes dos efeitos do 
Fundo de Estabilização Fiscal-FEF, da aplicação da 
Lei Kandir e do Fundef. 

São cifras impressionantes. considerando as ne­
cessidades da população de um Estado como Pernam­
buco, que em vez de receber, acaba repassando recur­
sos para que a União aplique segundo suas conveni­
ências. O que sig.ni nca dizer que além dos sacri freios 
a que são obrigados a encarar pela simples razão de 
serem hrasilciros, têm os pernambucanos alguns adJ­
cionais, próprios de um Estado que continua a ter a 
União federal como maurasta. 

É nesse grave contexto nacional c regional que 
transmito o cargo de Presidente ao eminente CoJJSc­
lheiro Adalberto Farias Cabral. 

Apesar das inúmeras di ficuldadcs decorrentes des­
te quadro adverso, graças à compreensão e à efetiva 
colaboração dos colegas Conselheiros. da Procurado­
ria-Geral, da Auditoria Geral, de todos que i.ntegra­
ram a minha equipe e de lOdo o corpo técnico e admi­
nistrativo deste Tribunal. conseguimos avançar. 

Atrevo-me. até, a relacionar aqui algumas ações 
que julgo de relevância. não a título de balanço, mas 
como registro do que foi possível fazer. 

Chamo a atenção particularmente para um con­
junto de ações reàlizadas no âmbito da informática, 
visando, por um lado. racionalizar o trabalho do cor­
po funcional e dos Conselheiros e. por outro e princi­
palmente, possibilitar o acesso da população às con­
tas l.las di versas i nstituiçõcs da administração pública 
e!>ladual. Entre estas, registro: 

-instalação de novos equipamentos servidore!) de 
alta disponibilidade. 

- disponibili7..ação d<l rede de informática 24 ho­
ras por dia, nos sete dias da semana: 

-elaboração do projeto de cabeamcnto estrutura­
do para permitir a expansão do quamitativo de equ•­
pamemos interligados à rede TCE; 

-consolidação, em conjunto com a Coordenado­
ria de Controle Externo- CCE. do projeto de Audito­
ria Informatizada de pessoal que vem propofClonan­
do mais abrangência e agilidade às fiscalizações na 
principal área de gastos da administração pl!blica; 

-celebração de convênio com o Tribunal de Con­
tas do Estado de São Paulo para utilização em nosso 
Eslado do programa de banco de dados que pennitirá 
acesso via Internet aos dados econômicos c financei­
ros dos municípios pernambucanos; 

- uisponibilização da nova página do TCE na In­
ternet, fundamenLalmente voltada à prestação de ln­
formações ao cidadão e à sociedade organizada; 

- disp011ibilização do sistema de legislação esta­
dual. 

Trabalhamos, ainda, na perspectiva de garantir 
maJOr elicác1a ao princíp10 da economicidade e à cres­
cente profissionalização ua atuação de 11osso corpo 
de auditores, com aconstruçãolnkialllo nosso banco 
de preços públicos, que possibilita um estudo compa­
rativo relativo ao valor da aquisição de bens e servi­
ços públicos, permitindo, quando inteiramente instala­
do, o pleno controle da adequação do preço de aqui­
sição dos bens e serviços pela Administração PúbU­
ca. com o cobrado pelo mercado. 

No campo da admiJústração Jo& recursos huma­
nos, possibilitamos aos nosso!> servidores a participa­
ção em semináriOS, cursos, congressos, criando opor­
tunidade, inclusive, para que pudessem ser fenos 
mestrados c uoutorados no exterior. A elaboração da 
cartilha "Manual do Sen,idor'", com todas as infor­
mações necessárias sobre os direitO!> e devere.s do 
nosso quadrn de pessoal. c a criação da nova carteira 
funcional. foram iniciativas que também julgamo!> dig­
nas de menção. Ademais, roi Implementado o Progra­
ma Tribunal Solidário, que tem como objeuvo mruor 
o engajamento conjunto no apoio e na colaboração à 
população carente além Lle ajudar na imegraçã~l do 
TCE com a sociedade. 

Concluímos a construção das novas mstalações da<; 
lhspcwrias Regionais de Controle Externo de Suru­
him e de Bezerros, iniciadas pelos meus antecesso­
res, Conselheiros Ruy Lins de Albuquerque c Severi­
no Otávio Raposo. 

Ti\'emo~ oportunidade ainda de lançar os núme­
ros 1 e 2 dos cadernos ua série Orientação Prcvt:nti­
va, voltada para a orientação dos poderes públicos 
em seus ui versos níveis, além do jornal mensal infor­
mativo "TCE HOJE", com relato periódico uas alivt­
uades da Casa. 

Mencionemos, ainda. alguns números sohrc a atu­
aç~o do TCE nestes 12 meses: foram em!Udos 168 
pareceres prévios sobre contas de prefeituras, 145 jul­
gamentos de contas de câmaras municipais. 1.575 
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decisõei> c 1.447 ac6rdãos. 
Ternos a convicção do hom trabalho que será rca­

lltatlo pdo Conselheiro Atlalberto Farias Cabral. de 
compet~ncta compro' atla em sua longa carreira de 
homem público, que entre outras funções rdevantes, 
já allmimslrou esta Corte de Contas. Igualmente corn­
peti!ncia c experiência não faltam aos Conselheiros 
Roldão Joaqu1m dos Santos. Severino Otávio Raposo 
c Romeu da Fome que ucuparão. rcspccuvamemc. a 
Vice-Prcsltli!ncta, a Cc1rregeuona GeraJ c a Direção 
da Escola tle Contas Públicas Profi.!ssor Barreto Gui­
marães. 

Agradeço a todos os que razem o TrihunaJ de Con­
ta.., Jo Estado di! Pernambuco c que em nenhum mo­
mento faltaram à presidência desta Ca.~a. com desta­
que para a compreensão c solidariedauc dos meus pa­
res. sempre presentes para ajudar nesta árdua tarefa. 

A alguns poderei parecer pessimista tanto pelo que 
tl1sse nesta fala c.le conclusão de mandato, quanto no 
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d1scurso I.JUC pronunciei na solc111daJe tlc posse. há 
dote meses E que levo, ao pé c.la letra, o que nos cn­
smou o grande pcns.1dor italiano Amônio Gramsci. 

Para ck. é prccto;o v1vcr soh o dommw do pessi­
mismo da ra;ão c do ntim1smo da vontade. L1ção que 
se wrna amda mais signifícauva quanc.lc recordamos 
que Gramsd \'1\·cu grande pane düs seus ~6 anos de 
nda na pric;ão c. nestas comhções. construiu uma ohra 
adnmávcl 

Se a cxpos1ção das noc;sas chagas socirus traça um 
retrato pc\stmlsta do Bras1l. o rcconhecuncnto da ca­
pacidatlc th: luta c da cn ali vidadc tio nosso povo. sua 
disposiçãn para construtr uma nação solidária. nos 
dcJxaot1111istas com relação ao fnturo. 

(Discurso pronunciado pelo Conselheiro Fernan­
do José de Meia Correia por m·a.1'iâo daLransmissão 
do CWJ(O de Presidente do Tribwwl de Contas doEs­
rado de Pernamlmto, em 3 de janl.'iro de 2ú00) 


